                                           LEI Nº 2131/01

                                           DE 28/12/01

Dispõe  sobre  alteração  do Código   Tributário    Municipal e dá outras providências.                                
.





Dr. Nestor Ribeiro Neto, Prefeito Municipal da Estância Climática de Caconde, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte,






 L E I:

Artº.1º.- Passa  a Seção I, Sub-Capítulo I, Capítulo I do Título III, do Código Tributário Municipal, Lei nº 1829 de 30.12.1993 a vigorar com a seguinte redação:

TÍTULO III

DOS IMPOSTOS

CAPÍTULO I

DO IPTU – IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA

SUB-CAPÍTULO I

SEÇÃO I

DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE


Artigo 6º - O imposto sobre a Propriedade Territorial  Urbana tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de terreno e incidirá sobre o :

I –  terreno localizado na zona urbana, assim definida por Lei      Municipal;


          II -  terreno localizado em áreas urbanizáveis ou de expansão urbana constantes de loteamentos ou condomínios aprovados, regularizados ou existentes de fato, destinados a fins residenciais, comerciais e de lazer, mesmo que localizados fora das zonas definidas no inciso anterior;


Parágrafo Único:  O imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana, no caso do inciso II, incidirá exclusivamente sobre a área destinada ao fim previsto, quando o terreno fizer parte de um todo.

Artigo 7º - O contribuinte do imposto é o proprietário, o titular do domínio útil, ou o possuidor do imóvel a qualquer título.

Artigo 8º - O fato gerador ocorrerá, para todos efeitos legais, em 1º de janeiro de cada ano.

Artigo 9º - Tratando-se de imóvel localizado na zona urbana que seja comprovadamente utilizado em exploração vegetal, agrícola, pecuária ou agro industrial e que sofrer a incidência do I.T.R. – Imposto Territorial Rural e demais tributos com o mesmo cobrado, não será devido o Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbano.

Artigo 10 - Zonas Urbanas, para efeito deste imposto, são aquelas fixadas por lei, nas quais existam pelo menos dois dos seguintes melhoramentos:

   I – meio fio ou pavimentação;

   II – canalização de águas pluviais;

   III – esgoto sanitário;

   IV – iluminação elétrica, com ou sem posteamento, para distribuição domiciliar;

   V – escola ou posto de saúde, a uma distância máxima de três quilômetros do terreno considerado e 

   VI – coleta de lixo;

   VII – abastecimento de água;

   VIII – via de acesso.

                 § 1º: O Poder Executivo  fixará periodicamente, a delimitação da zona urbana do Município, que vigorará para efeitos deste imposto a partir do exercício seguinte ao da fixação. 


Artigo 11 – Para efeitos deste imposto, considera-se terreno o solo sem benfeitoria ou edificação e o terreno que contenha:



        I – construção provisória que possa ser removida sem destruição ou alteração;



        II – construção em ruínas, em demolição, condenada ou interditada;



        III- construção em andamento ou paralizada;



        IV – construção que a autoridade competente considere inadequada quanto à área ocupada, para destinação ou utilização pretendida.

Artº.2º- Passa  a Seção II, Sub-Capítulo I, Capítulo I do Título III, do Código Tributário Municipal, Lei nº 1829 de 30.12.1993 a vigorar com a seguinte redação:

SEÇÃO II

DA BASE DE CALCULO E DA ALÍQUOTA


Artigo 12 – A base de cálculo do imposto é o valor venal do terreno ao qual aplicar-se-á a alíquota de 4 % (quatro por cento).


Artigo 13 -  O valor venal do imóvel compõe-se do valor do terreno que será apurado com base nos preços correntes de compra e venda no mercado imobiliário, obtidos:


        I – pelos valores declarados pelos contribuintes:



        II – pelas transações ocorridas nas áreas respectivas;



        III – pela avaliação do imóvel, considerando;
a) –características físicas dos imóveis;

b) – localização geral e específica dos imóveis; e

c)- equipamentos melhoramentos e benfeitorias existentes;
    IV – pelos valores fixados para desapropriação amigável ou judicial na área respectiva e

      V – outros dados informativos obtidos pela Administração Municipal.


Artigo 14 – A Planta Genérica de Valores conterá:



        I – Valores do metro quadrado de terreno, divididos por zonas;



        II – fatores de correção e respectivos critérios de aplicação aos valores do metro quadrado de terreno.


              § 1º:  Os valores do metro quadrado e zonas a vigorar a partir de 1º janeiro de 2.002 são os constantes do anexo I e serão atualizados anualmente por Decreto do Executivo até o índice que reflita a inflação do período anterior ao lançamento do imposto.


               § 2º: Na determinação do valor venal do bem imóvel não serão considerados:




I – valor dos bens móveis nele mantidos em caráter permanente ou temporário, para efeito de utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade;

    II  - as vinculações restritivas do direito de propriedade e o estado de comunhão;

    III – valor das construções ou edificações, nas hipóteses previstas nos incisos I, II, III e IV do artigo ll, deste Código.

               § 3º:  O valor do imposto não será inferior a R$ 5,00 (cinco reais)

          § 4º: Caso o valor do imposto apurado seja inferior ao estipulado no parágrafo anterior, o lançamento do tributo efetivar-se-á com base nesse valor, que deverá ser pago a vista.

  Artº.3º - Fica substituída a redação dos incisos I e  II do artigo 25 da Lei 1823/93,  criando-se o inciso III do mesmo dispositivo, com a seguinte disposição: 


              “I – à vista, quando será concedido desconto de até 20% (vinte por cento), sobre o valor originário da obrigação tributária expresso em real.”


              “II – em duas parcelas semestral com 50% de desconto concedido no inciso anterior;”

              “III -  em até 10 (dez) parcelas mensais, passando o valor originário da obrigação tributária a ser expresso  em real, não podendo o valor de cada parcela, incluindo as taxas,  ser inferior a R$ 5,00 (cinco reais)  
Parágrafo Único:  O parágrafo 3º do artigo 25 da supra citada lei, fica suprimido.

Artº.4º - Passa a Seção I, do Sub-Capítulo II, do Capítulo I, do Título III, do C.T.M, Lei Municipal nº 1829/93 de 30/12/93, a vigorar com a seguinte redação:

SUB-CAPÍTULO II

DO IMPOSTO SOBE A PROPRIEDADE PREDIAL

SEÇÃO I

DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE


Artigo  31 -  O imposto sobre a Propriedade Predial tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel construído, localizado no Município de Caconde e incidirá sobre:

I -  construção localizada na zona urbana, assim definida por Lei  Municipal;

II – construção localizada em áreas urbanizáveis  ou de expansão urbana constantes de loteamentos ou condomínios aprovados, regularizados ou existentes de fato, destinados a fins residenciais, comerciais ou de lazer, mesmo que localizados fora das zonas definidas no inciso anterior;
Artigo 32 – O contribuinte do imposto é o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor do imóvel construído a qualquer título.

Artigo 33 – O fato gerador ocorrerá para todos efeitos legais, em 1º de janeiro de cada ano.

Artigo 34 – Tratando-se de imóvel localizado na zona urbana que seja comprovadamente utilizado em exploração vegetal, agrícola, pecuária ou agro industrial e que sofrer a incidência do I.T.R. – Imposto Territorial Rural e demais tributos com o mesmo cobrado, não será devido o imposto sobre a Propriedade Predial Urbana.

Artigo 35 – Zona Urbana para  efeitos deste imposto são aquelas definidas no artigo 10º.

Artigo 36 – A base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel ao qual aplicar-se-á a alíquota de 1,5% (um e meio por cento).
Artigo 37 – O valor venal do imóvel compõe-se do valor do terreno, apurado em conformidade com o disposto no artigo 13, acrescido do valor da edificação.

§ 1º: O valor da Edificação será determinado pela sua   avaliação:



I – pelos valores declarados pelos contribuintes;



II – pelas transações ocorridas nas áreas respectivas;



III – pela avaliação do imóvel, considerando:

a- características física dos imóveis

b- localização geral e específica dos imóveis; e

c- equipamentos, melhoramentos e benfeitorias existentes;
IV – pelos valores fixados para desapropriação amigável ou judicial na área respectiva;

V – outros dados informativos obtidos pela Administração Municipal.

                   § 2º: A Planta Genérica de valores conterá:




I – valores do metro quadrado de terreno, divididos por zonas; 




II – valores do metro quadrado de edificação, segundo o tipo e o padrão;




III – fatores de correção e respectivos critérios de aplicação.


                § 3º: Os valores por metro quadrado e zonas a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2.002 são os constantes do anexo I e serão atualizados anualmente por Decreto do Executivo até o índice que reflita a inflação do período anterior ao lançamento do imposto.


                § 4º:  O valor do imposto não será inferior a R$ 5,00 (cinco reais).


                § 5º : Caso o valor do imposto apurado seja inferior ao estipulado no parágrafo anterior, o lançamento do tributo efetivar-se-á com base nesse valor.

Artigo 38 – Na determinação do valor venal do bem imóvel não serão considerados:



I – valor dos bens móveis nele mantidos em caráter permanente ou temporário no bem imóvel, para efeito de sua utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade; 



II – as vinculações restritivas do direito de propriedade e o estado de comunhão e


III – valor das construções ou edificações, nas hipóteses previstas nos incisos I, II, III e IV do artigo 11, deste Código.

Artº.5º - Ficam substituídas neste Código as expressões e ou palavras Unidades Fiscais de Referência (UFIRs) e Unidades Fiscais Municipais de Caconde (UFMCs), por moeda corrente (real). 

                            § 1º: Onde houver no CTM a indicação da UMFC, como parâmetro de cobrança, esta será substituída por moeda corrente   na proporção de R$ 30,00 (trinta reais) para cada UMFC.

                 § 2º: Será substituído os valores expressos em Unidade Fiscal de Referência (UFIR), por valores expressos em reais, com as devidas atualizações pelo índice oficial do Governo Federal.

Artº.6º - Fica substituída a redação dos incisos I e  II do artigo 50 da Lei 1823/93,  criando-se o inciso III do mesmo dispositivo, com a seguinte disposição: 


              “ I – à vista, quando será concedido desconto de até 20% (vinte por cento), sobre o valor originário da obrigação tributária expresso em real.”


               “ II – em duas parcelas semestral com 50% de desconto concedido no inciso anterior;”

                “III -  em até 10 (dez) parcelas mensais, passando o valor originário da obrigação tributária a ser expresso  em real, não podendo o valor de cada parcela, incluindo as taxas,  ser inferior a R$ 5,00 (cinco reais)  
Artº.7º- Passa o artigo 75 do CTM a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 75 – Havendo a inobservância do constante dos artigo 72, 73 e 74, será aplicada a penalidade de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), por infração, elevada ao dobro na reincidência.”

Artº.8º - A Lista de Serviços constantes dos Artº.104 e 169 da Lei 1823/93, terão acrescidas o Ítem 101, com a seguinte redação:


                 “101 – Exploração de rodovia mediante cobrança de preço dos usuários envolvendo execução  de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outros definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou em normas oficiais”.

Artº.9º.- O Artigo 106 da Lei 1829 de 30 de Dezembro de 1.993, terá acrescido o Inciso III.


                 III  - No caso do  serviço  a que se refere o  “Ítem 101”  da  Lista  de  Serviços,   o  Município   em   cujo   território  haja  parcela  da  estrada explorada.

Artº.10.- O Artigo 111 do CTM, passa vigorar acrescido do inciso V, com a seguinte redação:


                “V- Sobre o profissional autônomo que não estiver exercendo a profissão e solicitar previamente a suspensão da inscrição, devendo comunicar o retorno ao exercício da profissão, sob pena do lançamento do imposto.”

Artº11 - O Artigo 112 da Lei 1829 de 30 de Dezembro de 1993, passará a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos:

Artigo 112  .............................................................................


                § 3º.- Na prestação de serviço a que  se  refere o ítem 101 da Lista de  Serviço,   o   imposto  é   calculado  sobre  a  parcela  do  preço correspondente  à  proporção  direta da parcela da extensão   da rodovia explorada,  no território do Município, ou da metade da extensão de ponte que una dois Municípios.

                 § 4º.- A base de cálculo apurado nos termos do parágrafo anterior:


                  I – é reduzida, nos Municípios onde não haja posto de cobrança de pedágio, para sessenta pôr cento de seu valor;


                  II – é acrescida, nos Municípios onde haja posto de cobrança de pedágio, do complemento necessário à sua integralidade em relação  à rodovia explorada.


                   § 5º.- Para efeitos do disposto  nos  §§ 4º. e 5º.,   considera-se rodovia  explorada  o  trecho  limitado  pelos  pontos  eqüidistantes entre cada  posto  de  cobrança  de  pedágio  ou  entre o mais próximo deles e o ponto inicial ou terminal da rodovia.

Artº.12.- O Artigo 115 da Lei 1829 de 30 de Dezembro de 1993, será acrescido
do seguinte parágrafo:


Artº.115 - ...............................................................................................


Parágrafo Único – A  alíquota  máxima  para  cobrança  ou   incidência   do emanado no ítem 101 da Lista de Serviços será de cinco  por cento.

Artº.13 - Os ítens 4, 25,  57, 58, 59,  60 letras “b” e  “e”, 63, 76, 77, 79, 80, 89 e 95 da Lista de Serviços de que consta nos Artigos 104 e 169 da Lei 1829 de 30 de Dezembro de 1993, serão alterados e acrescidos conforme emanado abaixo:

Ítem 4 - Enfermeiros, obstretas, ortópticos, fonoaudiólogos, protéticos (prótese dentária).




      Nível superior...........................R$ 178,15




      Nível médio...............................R$ 118,40


Ítem 25 -  Contabilidade, auditoria, guarda-livros, técnicos em contabilidade e congêneres:




       Nível superior...........................R$ 178,15




       Nível médio..............................R$  118,40

Ítem 57- Guarda e estacionamento de veículos automotores terrestres...........................R$ 59,75.......5%

             Ítem 58 -  Vigilância ou Segurança de  pessoas e     bens........................................................R$  59,75....5%

              Ítem 59-  Transporte, coleta, remessa ou entrega de bens ou valores, 
dentro do território do Município.........R$ 59,75......5%

              Ítem 60 - Diversões Públicas:


         b - Bilhares, boliches, corridas de animais e outros jogos...........................................R$ 90,20......5% 




e - Jogos Eletrônicos................R$ 90,20.......8%


     Ítem 63 - Gravação e distribuição de filmes e video-tapes.


      a - Locação de Fitas de Vídeo, Compact Disck, CD-Rom e  similares....................R$ 90,20......5%. 


Ítem 76 - Cópia ou reprodução por quaisquer processos, de  documentos e outros papeis, plantas ou desenhos..............................................R$ 59,75.....5%.

               Ítem 77 - Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, Litografia e fotolitografia...R$ 90,20...5%.


Ítem 79 - Locação de Bens móveis, inclusive arrendamento mercantil.......................R$  90,20....5%.


      Ítem 80 - Funerais...............................R$ 90,20.....5%. 


      Ítem 89 -....................................................................

               Sub-item A – Geólogos.........................R$ 236,80....5%.
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Artº.14-  O ítem 8, do artº.193, da Lei 1829 de 30 de Dezembro de 1993, será alterado o período de incidência de.....anual....para Trimestral.

Artº.15 – O item 5, do artº 193, da Lei 1829 de 30 de Dezembro de 1993, terá acrescido o sub item 5.5 que será: 

        “5.5 POSTO DE SERVIÇO BANCÁRIO...anual...R$ 1.500,00”

Artº.16- O artigo 198, do Código Tributário Municipal será acrescentado o  ítem XV.

          Artigo 198 - Será permitido o funcionamento dos estabelecimentos   abaixo discriminados, desde que recolhida a taxa para funcionamento em   horário   especial  e  observadas  as  legislações   Federal, Estadual e Municipal em vigor:


 Ítem XV - Diversões Públicas, jogos eletrônicos e similares.

Artº.17- O artº.208, da  Lei  1829 de  30 de  Dezembro  de 1993, será acrescido o ítem 4.


Artigo 208 - Para    funcionamento   de  estabelecimentos em horário especial, será obedecida, para recolhimento do tributo, a seguinte tabela:     

                  Ítem 4 - Domingos e Feriados:



                      a - por dia.......................................R$  5,00



                      b - por mês.....................................R$  10,00

       


             c - por ano......................................R$  60,00

Artº.18. - O Inciso II, do artº.247, da Lei 1829 de 30.12.93, passará a vigorar 


   com a seguinte redação: 


  Artigo 247 - O custo dos serviços públicos ......................


         II - No caso do Inciso II, do artigo 244, rateado de acordo  com o  metro de testada do imóvel, aplicando-se a alíquota de 1%  (um por cento) sobre R$ 30,00. 

Artº.19 – Fica substituída a redação dos incisos I e  II do parágrafo  segundo do artigo 248  da Lei 1823/93,  criando-se o inciso III do mesmo dispositivo, com a seguinte disposição: 


             “I – à vista, quando será concedido desconto de até 20% (vinte por cento), sobre o valor originário da obrigação tributária expresso em real.”


             “II – em duas parcelas semestral com 50% de desconto concedido no inciso anterior;”

             “III -  em até 10 (dez) parcelas mensais, passando o valor originário da obrigação tributária a ser expresso  em real, não podendo o valor de cada parcela, incluindo as taxas,  ser inferior a R$ 5,00 (cinco reais)  
Art.20 - O  Artigo 328, da lei Municipal nº.1829 de 30 de Dezembro de 1993, passará a vigorar com a seguinte redação:  


“Artigo 328 – A atualização monetária incidirá mensalmente sobre os créditos fiscais decorrentes de tributos ou penalidades não liquidados na data de seus vencimentos usando-se como parâmetro o índice oficial do governo federal, ou seja, o IPCA.” 

 Artº.21 – Fica suprimido o parágrafo Único do “caput” do artigo 328.

 Artº.22 - Os parágrafos 2º e 3º do Artigo 330 do CTM, passam a vigorar com a seguinte redação:

                § 2º: Os débitos que forem objeto de parcelamento serão consolidados na data de sua concessão e expressos em reais, e poderá ser dividido pelo número de parcelas mensais concedidas;

                            § 3º: Considera-se consolidação, para efeito do disposto no parágrafo anterior, a soma de todos os débitos tributários   do    contribuinte,     dos     exercícios     anteriores,
             considerando para tanto, o valor originário, a correção monetária, multa de mora, juros moratórios e demais cominações legais;

Art.23 - Ficam suprimidos os parágrafos 4º e 6º do Artigo 330 do CTM;

Art.24 – O parágrafo 5º do artigo 330 do CTM, fica renumerado para parágrafo 4º e os parágrafos 7º e 8º renumerados para parágrafos 5º e 6º, com a seguinte redação:
                           § 5º: Os débitos poderão ser parcelados:

                             I - Em até 05 parcelas quando o montante do débito corrigido for inferior a R$.150,00;

                            II - Em até 10 parcelas quando o montante do débito corrigido for inferior a R$.450,00 e superior a R$.150,00;

               III - Em até 24 parcelas quando o montante do débito corrigido for superior a R$.450,00.

                           § 6º: O valor das parcelas previstas no parágrafo anterior não poderão ser inferior a R$.15,00.

Art.25 – Os parágrafos 9º e 10º do Artigo 330 do CTM ficam renumerados para parágrafos 7º e 8º.

Art.26 – Ficam criados os parágrafos 9º e 10º no Artigo 330 do CTM com a seguinte redação:

                         “§.9º: O número de parcelas previstas nos incisos I e II  do §5º deste Artigo poderá ser ampliada até o número de 24 parcelas, respeitado o valor mínimo de cada parcela, quando o contribuinte não possuir condições financeiras, o que será atestado pela Assistente Social.”

                                                 “§.10: Os parcelamento efetuados no ano de 2001 poderão ter o número de parcelas ampliado nos termos desta lei, a requerimento do interessado.”

Artº.27 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário

Registre-se, publique-se e dê-se ciência aos interessados.

Prefeitura Municipal da Estância Climática de Caconde, em 28  de   dezembro    de   2.001.





                      Dr. Nestor Ribeiro Neto

                                                                Prefeito Municipal

Registrado e publicado neste Gabinete em 28/12/01.

Notificado os interessados na data supra mencionada.

Eu ________ Ana Maria Ribeiro, secretária de gabinete subscrevi e digitei.

ANEXO I

Conforme o Emanado  no  § 3º. do  Artº.37 

PLANTA  GENÉRICA DE VALORES – 2002

	ZONA
	COR
	VALOR

	Zona 01
	Verde
	R$.16,80

	Zona 02
	Vermelho
	R$.12,50

	Zona 03
	Limão
	   R$.  8,30

	Zona 04
	Laranja
	R$.  6,80

	Zona 05
	Azul
	R$.  4,25

	Zona 06
	Amarelo
	R$.  2,50

	Zona 07
	Lilás
	R$.  2,00

	Zona 08
	Rosa
	R$.  1,00


CLASSIFICAÇÃO DO IMÓVEL

	CLASSIFICAÇÃO
	VALOR

	LUXO
	R$.112,80

	BOA
	   R$.  90,20

	MÉDIA
	   R$.  72,10

	SIMPLES
	R$.  57,70

	PRECÁRIA
	R$.  46,20












